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1 processo juridicamente regulado, que 
ões externas. A regulamentação juridica 
da própria Constituição Federal, de leis 
(e normas editadas pelo Poder Executivo; 
,~zes extrapolam os seus limites e necessi­ SUMARIO
'onal. 
o Mendonça defende uma revisào judicial 
':Js, sob pena de um desrespeito aos espa­
'a os outros Poderes estatais, que devem 
nia dos programas. O jovem magistrado 
a do emprego de normas-regras na orga­
e critica o excesso do uso de principios 
dem, visto que, embora os principios se­
's da construção jurídica de um Estado 
da ponderação entre as normas de cunho 
avançado suficientemente entre os opera­
que tem levado a um elevado número de 
damentadas. Na última parte da obra, o 
ns exemplos de políticas públicas que so­
lÍs, destacando a importância da Socieda­
execução e do controle das políticas. 
:ta a impressão que o texto acrescenta bas­
á realizados sobre o tema; a linguagem é 
e, as conclusões convincentes. Parabeniza­
:ír um texto jurídico de fácil compreensão, 
bém àqueles que não possuem formação na 
ndo a discussão acirrada sobre os devidos 
as decisões politicas e administrativas do 
meio desta polêmica, o livro de Gustavo 
~o de objetividade, inteligência e equilíbrio 
Andreas Krell 
utor em Direito pela Freie Universitãt Berlín: 
Professor Associado da FDA/UF AL: 
Pesquisador bolsista do CNPq (nível] B). 
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